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HABEAS CORPUS.

DELITO DE TÓXICOS (ARTIGO 35, DA LEI Nº 11.343/06).

Depreende-se dos documentos digitalizados que a autoridade policial, após prévia investigação, representou pela prisão preventiva dos pacientes, bem como pelo deferimento de mandados de busca e apreensão e de autorização para análise de aparelhos informáticos e de telefonia celular.

Seguiu-se a decisão do magistrado de origem, devidamente fundamentada, na qual são apontados os pressupostos e requisitos necessários para a decretação da prisão preventiva. 

(...)

As prisões dos pacientes foram efetivadas em 17OUT2017. Formulado pedido de revogação, as segregações cautelares foram mantidas. 

Delineado o contexto fático, passo ao exame das questões deduzidas no presente habeas corpus. 

Pois bem. É cediço que a prisão cautelar, aquela determinada antes do trânsito em julgado da sentença condenatória, é medida de exceção, que somente deve ser decretada ou mantida quando evidenciado, em elementos concretos, ser indispensável para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, não se satisfazendo com a simples referência à gravidade abstrata do delito.

Todavia, quando a narrativa concreta do evento delituoso indica a periculosidade dos agentes, a prisão pode ser fundamentada em razão da gravidade concreta do fato.

No caso presente, a representação pela prisão preventiva dos acusados se escorou em investigação realizada pela Polícia Civil de Antônio Prado, a qual, a partir de informações anônimas, campanas prisões e conversas captadas pelo aplicativo “whatsapp”, alcançadas com autorização judicial, indicava a existência de associação para o tráfico de drogas. 

Veja-se que, segundo constou no Relatório Policial, foram encontradas no celular de Denílson Souza da Costa, fotografias em que Márcio da Costa, seu pai, aparece segurando em uma das mãos uma porção grande de maconha e, em cima da mesa, um prato cheio de cocaína, uma balança de precisão, presilhas de cor preta e diversas embalagens plásticas. Há, também, diversas fotografias na galeria do aparelho celular apreendido, com imagens de porções grandes e fracionadas de maconha; em outras, o paciente Denilson aparece portando armas.

Outrossim, segundo consta da decisão impugnada, foram captadas conversas em que os paciente tratam, abertamente, sobre o comércio ilícito de drogas.   

Tais circunstâncias, além de demonstrarem a existência de indícios suficientes de autoria, revelam a prática aparentemente habitual da mercancia ilícita de entorpecentes, tudo isso a indicar um maior desvalor das condutas perpetradas e o fundado receio de reiteração delitiva. O paciente Márcio, inclusive, não se trata de “Marinheiro de primeira viagem.” [na acepção de “Indivíduo sem prática, que faz uma coisa pela primeira vez.”, segundo define o mestre Aurélio], ou seja, de pessoa ingênua, ao contrário, já apresenta duas condenações por delitos relacionados ao comércio ilícito de drogas.

De mais a mais, eventual liberdade dos pacientes, no caso concreto, tornaria desvalioso todo o trabalho investigatório da polícia. 

Ademais, é cediço que, atualmente, inúmeras infrações criminais que são praticadas giram em torno do tráfico ilícito de entorpecentes, além do que traficantes de drogas exploram a condição de viciado e dependente químico das pessoas que fazem uso, em alguns casos compulsivos, das substâncias, para, com isso, obter dinheiro e outras vantagens. Deve ser salientado, ainda, quanto às conseqüências do crime, que as drogas são extremamente nocivas à saúde dos usuários e da população, como um todo, viciam pessoas, muitos vezes acabam com a vida delas, desagregam famílias e incentivam a violência e a prática de infrações penais.

Lado outro, a ausência de apreensão do entorpecente ou outros objetos ilícitos, na residência dos pacientes, não torna a conduta atípica, mormente porque, aparentemente, estão sendo investigados pela prática do delito de associação para o tráfico. Precedente.

Quanto à tese defensiva de que a manutenção da cautelar provisória imposta ao paciente Denílson importaria uma restrição à liberdade maior que eventual condenação, ressalte-se que não há como acolher tal pretensão. Isso porque, neste momento, é impossível fazer ilações sobre a perspectiva de pena in concreto e do regime de cumprimento de pena a ser imposto ao paciente, uma vez que decorrem da ponderação dos elementos de prova a serem produzidos na instrução criminal.

Noutro ponto, este órgão fracionário possui entendimento firme no sentido de que a presença de condições pessoais favoráveis (paciente Denílson), como primariedade, domicílio certo e emprego lícito, por si só, não impedem a decretação da prisão preventiva, notadamente se há nos autos elementos suficientes para justificar a cautelar, nem atenta esta contra o princípio constitucional da presunção de inocência. Precedente.

A alegação de superlotação do presídio em que os pacientes se encontram segregados, por sua vez, não constitui motivação suficiente para a revogação da segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais, como na espécie. Precedente.

Dessa forma, presentes todos os requisitos autorizadores da medida, nos termos dos artigos 312 e 313 do CPP, a manutenção da custódia cautelar se faz necessária, não sendo caso de adoção de providência cautelar diversa da prisão (artigo 319 do CPP).

Ausência de constrangimento ilegal.

ORDEM DENEGADA.

	Habeas Corpus
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Segunda Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em denegar a ordem impetrada.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário (Presidente), os eminentes Senhores Des. Luiz Mello Guimarães e Des. Victor Luiz Barcellos Lima.

Porto Alegre, 14 de dezembro de 2017.

DES. JOSÉ ANTÔNIO CIDADE PITREZ, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. José Antônio Cidade Pitrez (RELATOR)
Trata-se de habeas corpus, com pedido de liminar, impetrado por advogado em favor de DENILSON SOUZA DA COSTA e MARCIO DA COSTA, alegando que estes sofrem constrangimento ilegal em seu direito de ir e vir, apontando como autoridade coatora o Juízo da  comarca de Antônio Prado, tendo como fundo o cometimento, em tese, do delito de associação para o tráfico de drogas.

O presente habeas corpus busca a concessão de liberdade provisória aos pacientes, sustentando o impetrante a favorabilidade das condições pessoais dos mesmos.

Aduz da falta de fundamentação legal para o decreto de prisão; ventila matéria de mérito, em especial, falta de provas acerca do cometimento do ilícito; menciona não ter havido apreensão de drogas quando do cumprimento do mandado de busca e apreensão expedido para a residência dos segregados e sustenta a desproporcionalidade da prisão posta, cogitando da hipótese de, em caso de condenação, ser aos pacientes imposto regime de cumprimento de pena menos severo, no que pede a concessão da ordem ou, modo alternativo, a aplicação de  medidas cautelares diversas da prisão.

Seguiu-se apreciação da liminar, ocasião em que indeferida a mesma. 

Com o aporte das informações solicitadas, as quais foram prestadas, colheu-se, na sequência, o parecer escrito da douta Procuradoria de Justiça, no rumo da denegação da ordem.

É o relatório.

VOTOS

Des. José Antônio Cidade Pitrez (RELATOR)

Adianto que denego a ordem impetrada, por não vislumbrar o invocado constrangimento ilegal.

Assim me manifestei, quando despachei o pleito liminar:

“Vistos.
Indefiro o pedido de concessão da ordem impetrada em caráter liminar, figura de criação pretoriana e destinada a casos excepcionais, nos quais não se enquadra o presente, malgrado os ponderáveis argumentos expostos na inicial.

Depreende-se dos documentos digitalizados que a autoridade policial, após prévia investigação, representou pela prisão preventiva dos pacientes, bem como pelo deferimento de mandados de busca e apreensão e de autorização para análise de aparelhos informáticos e de telefonia celular.

Seguiu-se a decisão do magistrado de origem, devidamente fundamentada, na qual são apontados os pressupostos e requisitos necessários para a decretação da prisão preventiva. Da r. decisão, retiro as seguintes passagens:

“(...)

A autoridade policial trabalha com denúncia anônimas e, forma concreta, com o fato de suspeito Denílson, ainda quando adolescente, ter sido abordado portando cigarro artesanal de maconha (fato 31 de março deste ano); da mesma forma, com abordagem ocorrida no dia 07 de  setembro passado, oportunidade em que Denilson teria maconha fracionada e pronta para comercialização; seu comparsa estaria armado e foi preso por porte de arma. 

Nesta ação policial, pelo que compreendi, o celular de Denílson foi apreendido e a autoridade policial, sem autorização judicial, examinou seus arquivos e logrou encontrar elementos para afirmar que, em associação com Márcio da Costa, há prática do tráfico de entorpecentes.

Confirmando as suas suspeitas levantadas a partir do exame do aparelho celular, no dia 08 de setembro do corrente, a autoridade policial abordou o usuário Eduardo Oliveira Cruz e este afirmou te adquirido uma bucha de cocaína de Márcio da Costa.

A materialidade da infração penal encontra veemente respaldo do laudo pericial de fl. 15, presente o princípio ativo causador de dependência; não há laudo neste expediente de outra apreensão, quer de maconha, quer de cocaína.

Para efeito de análise e proteção da sociedade, há indícios de crime, na hipótese e na espécie.

Estes indícios não decorrem apenas de exame, mas da ostentação comem que hoje é feita em redes sociais, como demonstra a partir da fl. 28. 

Denílson, filho de Márcio da Costa, e por isso tratado de “Pai” nas conversas, fl. 23, conversa francamente “pó” e “pedra”, fl. 30; combina de “fechar as bocas”, trocam fotos de entorpecentes, armas, fl. 31), e ostentam, sem qualquer pudor ou temor, drogas apetrechos para o tráfico, fl. 39, 41, 43-5 e, como sói acontecer, buscam demonstrar poderio para constranger a “concorrência”, fl. 46-50.

Não bastasse a constatação da existência de crime, os indícios de autoria também são apreciáveis, pois os suspeitos tratam da negociação sobre entorpecentes de forma clara e direta em aplicativo de celular e aparecem em fotos, ou com drogas que comercializam, ou com armamentos, não sendo crível que tenham autorização da Polícia Federal para ostentarem todo o poder de fogo.

Muito embora os presídios de região estejam lotados e haja uma busca constante pela não conclusão no sistema penitenciário, com prisões domiciliares e medidas cautelares, cujo controle estatal é pífio, Antônio Prado/RS está vivendo uma escalada crescente de criminalidade, especialmente para o tráfico de entorpecentes.

Depois que os presos desta Comarca deixaram de ser encarcerados em Nova Prata e passaram a ser segregados em Caxias do Sul/RS, inquestionavelmente houve um aumento significativo não apenas dos crimes, mas na forma de os praticar, aumentando consideravelmente os crimes mais violentos.

O tráfico nunca deixou de ser o crime preferido nesta região (supostamente pela quantidade da caminhoneiros), mas o combate a este crime deve ser feita de forma rigorosa e a prisão, a despeito das condições carcerárias, ainda é medida extrema que deve ser aplicada em favor da sociedade.

Muito embora a liberdade seja um direito fundamental, e a presunção de inocência um mandamento constitucional, tais garantias devem sofrer limitações quando agridem a coletividade, quando mostram que o agente tem, no crime, manifestado sua forma mais usual de vida.

Mesmo que no plano jurídico-dogmático exige-se, de regra, atos negativos do Estado (defesa da liberdade), a situação clama por atos positivos, de limitação da liberdade (imposição da prisão), a fim de assegurar a correta e mais severa aplicação da lei penal.

Devemos não olhar apenas o Estado como entidade de garantia de direitos individuais, e não como prossecutor de fins coletivos; cabe ao ente público a defesa de ordem e da segurança, mesmo que, pra isso, tenha de impor limites, restrições aos direitos fundamentais individuais, como a liberdade.

Por tais razões, decreto as prisões preventivas de Márcio da Costa e de Denílson Souza da Costa, devendo ser expedido o mandando de prisão em caráter restrito a fim de não frustrar a ação policial.

(...).”

As prisões dos pacientes foram efetivadas em 17OUT2017. Formulado pedido de revogação, as segregações cautelares foram mantidas. 

Delineado o contexto fático, passo ao exame das questões deduzidas no presente habeas corpus. 

Pois bem. É cediço que a prisão cautelar, aquela determinada antes do trânsito em julgado da sentença condenatória, é medida de exceção, que somente deve ser decretada ou mantida quando evidenciado, em elementos concretos, ser indispensável para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, não se satisfazendo com a simples referência à gravidade abstrata do delito.

Todavia, quando a narrativa concreta do evento delituoso indica a periculosidade dos agentes, a prisão pode ser fundamentada em razão da gravidade concreta do fato.

No caso presente, a representação pela prisão preventiva dos acusados se escorou em investigação realizada pela Polícia Civil de Antônio Prado, a qual, a partir de informações anônimas, campanas prisões e conversas captadas pelo aplicativo “whatsapp”, alcançadas com autorização judicial, indicava a existência de associação para o tráfico de drogas. 

Veja-se que, segundo constou no Relatório Policial, foram encontradas no celular de Denílson Souza da Costa, fotografias em que Márcio da Costa, seu pai, aparece segurando em uma das mãos uma porção grande de maconha e, em cima da mesa, um prato cheio de cocaína, uma balança de precisão, presilhas de cor preta e diversas embalagens plásticas. Há, também, diversas fotografias na galeria do aparelho celular apreendido, com imagens de porções grandes e fracionadas de maconha; em outras, o paciente Denilson aparece portando armas.

Outrossim, segundo consta da decisão impugnada, foram captadas conversas em que os paciente tratam, abertamente, sobre o comércio ilícito de drogas.   

Tais circunstâncias, além de demonstrarem a existência de indícios suficientes de autoria, revelam a prática aparentemente habitual da mercancia ilícita de entorpecentes, tudo isso a indicar um maior desvalor das condutas perpetradas e o fundado receio de reiteração delitiva. O paciente Márcio, inclusive, não se trata de “Marinheiro de primeira viagem.” [na acepção de “Indivíduo sem prática, que faz uma coisa pela primeira vez.”, segundo define o mestre Aurélio], ou seja, de pessoa ingênua, ao contrário, já apresenta duas condenações por delitos relacionados ao comércio ilícito de drogas.

De mais a mais, eventual liberdade dos pacientes, no caso concreto, tornaria desvalioso todo o trabalho investigatório da polícia. 

Ademais, é cediço que, atualmente, inúmeras infrações criminais que são praticadas giram em torno do tráfico ilícito de entorpecentes, além do que traficantes de drogas exploram a condição de viciado e dependente químico das pessoas que fazem uso, em alguns casos compulsivos, das substâncias, para, com isso, obter dinheiro e outras vantagens. Deve ser salientado, ainda, quanto às conseqüências do crime, que as drogas são extremamente nocivas à saúde dos usuários e da população, como um todo, viciam pessoas, muitos vezes acabam com a vida delas, desagregam famílias e incentivam a violência e a prática de infrações penais.

Lado outro, a ausência de apreensão do entorpecente ou outros objetos ilícitos, na residência dos pacientes, não torna a conduta atípica, mormente porque, aparentemente, estão sendo investigados pela prática do delito de associação para o tráfico. Ilustrativamente, cite-se:
PENAL E PROCESSO PENAL. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. ABSOLVIÇÃO PELO DELITO DE TRÁFICO DE DROGAS. CONDENAÇÃO PELO CRIME DE ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. POSSIBILIDADE. DELITOS AUTÔNOMOS. ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. REGIME INICIAL FECHADO. NEGATIVA DE SUBSTITUIÇÃO DA PENA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO CONCRETO.  NÃO CONHECIMENTO.

1. Muito embora não tenha sido comprovada a materialidade no tocante ao tráfico de drogas, o que ensejou a absolvição do paciente quanto à referida conduta, é plenamente possível a condenação pelo crime de associação para o tráfico, haja vista que trata-se de delitos autônomos, não havendo falar em relação de interdependência entre eles. Para a configuração do delito previsto no art. 35 da Lei n.º 11.343/06 é desnecessária a comprovação da materialidade quanto ao delito de tráfico, sendo prescindível a apreensão da droga ou o laudo toxicológico. É indispensável, tão somente, a comprovação da associação estável e permanente, de duas ou mais pessoas, para a prática da narcotraficância.

(...)

4. Habeas corpus não conhecido.

(HC 335.839/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 02/02/2016, DJe 19/02/2016 - destaquei)

Quanto à tese defensiva de que a manutenção da cautelar provisória imposta ao paciente Denílson importaria uma restrição à liberdade maior que eventual condenação, ressalte-se que não há como acolher tal pretensão. Isso porque, neste momento, é impossível fazer ilações sobre a perspectiva de pena in concreto e do regime de cumprimento de pena a ser imposto ao paciente, uma vez que decorrem da ponderação dos elementos de prova a serem produzidos na instrução criminal.

Noutro ponto, este órgão fracionário possui entendimento firme no sentido de que a presença de condições pessoais favoráveis (paciente Denílson), como primariedade, domicílio certo e emprego lícito, por si só, não impedem a decretação da prisão preventiva, notadamente se há nos autos elementos suficientes para justificar a cautelar, nem atenta esta contra o princípio constitucional da presunção de inocência. Confira-se:

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO. PRISÃO PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. MANUTENÇÃO DA DECISÃO HOSTILIZADA. Havendo prova da materialidade e indício suficiente de autoria dos supostos crimes, a prisão justifica-se para a garantia da ordem pública, nos termos do art. 312 do CPP. In casu, os elementos colhidos em complexa investigação policial demonstram que o paciente atuava como "gerente operacional" no que diz respeito ao transporte e distribuição de drogas no litoral e na região metropolitana de Porto Alegre. As investigações policiais foram amparadas por interceptações telefônicas e ações controladas. Destaco que a existência de condições pessoais favoráveis do paciente não tem o condão de afastar a decretação da segregação cautelar. Insuficiência das medidas alternativas previstas no art. 319 do CPP. A ausência de prévia audiência de custódia, não enseja a revogação da prisão, quando presentes os requisitos do art. 312 do CPP. Decisão devidamente fundamentada. Não verificada a ocorrência de constrangimento ilegal, tampouco ofensa ao princípio constitucional da presunção de inocência. DENEGARAM A ORDEM. UNÂNIME. 

(Habeas Corpus Nº 70066745472, Segunda Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Rosaura Marques Borba, Julgado em 05/11/2015 - destaquei)

A alegação de superlotação do presídio em que os pacientes se encontram segregados, por sua vez, não constitui motivação suficiente para a revogação da segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais, como na espécie. Neste sentido já decidiu este órgão fracionário: 

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. MANUTENÇÃO. As circunstâncias do caso concreto demonstram a probabilidade de que, sendo solto, o paciente volte a traficar, o que fundamenta a segregação excepcional na garantia de ordem  pública. ALEGAÇÃO DE SUPERLOTAÇÃO NO PRESÍDIO. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTO PARA REVOGAÇÃO DA PRISÃO CAUTELAR. A alegação de superlotação no estabelecimento prisional não se presta para fundamentar a soltura do flagrado, tratando-se de questão a ser solucionada no âmbito administrativo, pelo Poder Executivo. Não fosse assim, seria concedida liberdade provisória a muitos indivíduos presos em flagrante e preventivamente, o que iria de encontro à necessidade de se acautelar a ordem pública, além de aumentar consideravelmente a sensação de impunidade e insegurança. Jurisprudência da Corte. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. Inaplicáveis, no caso concreto, as medidas cautelares diversas da prisão, previstas no art. 319 do CPP. ORDEM DENEGADA. UNÂNIME. 
(Habeas Corpus Nº 70072030471, Segunda Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Mello Guimarães, Julgado em 15/12/2016)

Dessa forma, presentes todos os requisitos autorizadores da medida, nos termos dos artigos 312 e 313 do CPP, a manutenção da custódia cautelar se faz necessária, não sendo caso de adoção de providência cautelar diversa da prisão (artigo 319 do CPP).

Assim sendo, reitero, indefiro a liminar.

Oficie-se à autoridade apontada como coatora, solicitando-lhe que preste as informações de praxe, com a possível brevidade.

Após, colha-se o parecer escrito da douta Procuradoria de Justiça”.

Saliento que o parecer ministerial foi exarado em idêntico rumo.
Por fim, como informado pelo juízo a quo, constata-se que  o feito apresenta normal andamento, registrando:

	24/11/2017
	Vistos e examinados. Notifiquem-se os acusados para apresentar defesa preliminar, no prazo de 10 dias, nos termos do artigo 55, caput, da Lei nº 11.343/06. Ainda, defiro o pedido de diligência requerido pelo MP, no item ¿b¿ da fl. 05x verso, cujo documento se encontra acostado às fls. 7x/9x. Ademais, indefiro, por ora, o pedido de fl. 297, realizado pelo Delegado de Polícia desta cidade, uma vez que ainda não se encontram juntados aos autos, os laudos toxicológicos definitivos dos entorpecentes apreendidos. Além disso, dê-se nova vista ao MP, para fins de juntar o documento descrito no item ¿a¿ da fl. 5x verso, a fim de viabilizar a análise do pedido de diligência, bem como para se manifestar acerca do pedido das fls. 327/328. Salienta-se que as informações referentes ao HC nº 70075890848 já foram prestadas às fls. 311/318 e326. Aguarde-se o julgamento do HC nº 70075890848, cujo pedido liminar foi indeferido. Intimem-se. Dil. Legais. 


Ratificando os argumentos acima expendidos, denego a ordem impetrada.

É o voto.

Des. Luiz Mello Guimarães - De acordo com o(a) Relator(a).
Des. Victor Luiz Barcellos Lima - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. JOSÉ ANTÔNIO CIDADE PITREZ - Presidente - Habeas Corpus nº 70075890848, Comarca de Antônio Prado: "DENEGARAM A ORDEM IMPETRADA. DECISÃO UNÂNIME."
Julgador(a) de 1º Grau: 
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